
GABINETE DO
PREFEITO

SÃO
CRISTÓVÃO
PREFEITURA

Cidade Mãe de Sergipе

435 MANSANTIGA
DO BRASIL

para a Educação

ATO DE PROMULGAÇÃO Nº 30/2025

PROMULGA A PROPOSIÇÃO
LEGISLATIVA APROVADA PELA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

CRISTÓVÃO-SE E SANCIONADA PELO

PREFEITO MUNICIPAL.

CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara

de Vereadores do Projeto de Lei nº 032 /2025.

CONSIDERANDO que o autografo da referida

proposição legislativa foi recebida pelo Poder

Executivo na data de 30/06/2025.

RESOLVE

CONSIDERANDO a sanção pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal.

Art.1º PROMULGAR a Lei n° 756/2025 oriunda do Projeto de Lei nº

032/2025, cujo conteúdo faz parte integrante do presente ato de promulgação.

Art. 2º Publique-se e registre-se.
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LEI N° 756/2025

De 30 de Junho de 2025

Dispõe sobre as metas e as prioridades da

administração pública municipal; as

diretrizes de política fiscal e respectivas

metas; a elaboração da lei orçamentária
anual para o exercício financeiro de 2026;

as alterações na legislação tributária; e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE

SERGIPE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53° da Lei Orgânica

Municipal e suas alterações, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu

sanciono a seguinte Lei Ordinária:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1º Esta de Lei estabelece, em cumprimento ao disposto no $2° do

art. 165 da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), as

metas e as prioridades da administração pública municipal; a elaboração, execução e

alteração da lei orçamentária anual para o exercício financeiro de 2026; as

transferências financeiras; à dívida pública municipal; às despesas com pessoal e
encargos sociais; as alterações na legislação tributária; e dá outras providências,

CAPÍTULO II

Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Art. 2° As metas e prioridades da administração pública municipal para o

exercício financeiro de 2026, atendidas as despesas obrigatórias e as de

funcionamento dos órgãos e das entidades que integram os orçamentos fiscal e da

seguridade social, consistem:

I - ampliar a oferta das políticas públicas de saúde de maneira equânime;

II - ampliar e suportar a oferta de educação para crianças e adolescentes;
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III - universalizar o acesso as vagas de creche e pré-escolar;

IV- promover políticas públicas que viabilizem alimentação aos

vulneráveis e o aumento da produção e escoamento de alimentos provenientes da

agricultura, viabilizando o acesso regular e permanente a alimentação e que sejam

socialmente sustentáveis;

e

V- realizar trabalho social com as famílias objetivando fortalecer os

vínculos familiares e comunitários, além de prevenir e proteger contra violências

violações de direitos, garantindo o acesso aos programas, projetos, serviços

beneficios socioassistenciais;

e

VI- ampliar oportunidades de qualificação profissional, formalizar

microempreendedores individuais (MEIS), conceder incentivos fiscais, emprego,
contribuir para a geração de renda e desenvolvimento econômico;

VII- promover a reciclagem e reutilização de resíduos sólidos, incluindo

associações comunitárias e cooperativas e a implantação da coleta seletiva, além de

conservar e revitalizar as áreas de vegetação nativa, os corpos hídricos e os lençóis

freáticos;

VIII- ter água de qualidade, com esgotos tratados e respeito ao meio
ambiente:

IX - garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e renovável

para todos;

X- construir infraestruturas estruturantes, promover a industrialização

inclusiva e sustentável, fomentando a inovação;

XI- tornar a cidade e assentamentos humanos, inclusivos, seguros,

resilientes e sustentáveis;

XII- tornar a cidade mais segura, estruturar e conservar os espaços e

logradouros públicos, fomentando o desenvolvimento urbano e a ordenação do
território urbano e rural;

XIII- melhorar o fluxo do trânsito com intuito de ampliar a segurança, o

conforto, a mobilidade e estimular a consciência e educação no trânsito;

XIV- promover serviços de comunicação social e divulgação do interesse

público, manter os espaços de participação e controle social e assessorar as

organizações da sociedade civil no processo de certificação, regulamentação e
fiscalização das instituições;

XV- incluir São Cristóvão no roteiro turístico nacional e internacional;

preservar e valorizar os atrativos turísticos e as expressões históricas e culturais:
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XVI - Promover um transporte público de qualidade e acessível para a
mobilidade urbana, por meio da aplicação de subsídio financeiro do município
dentro do Consórcio Metropolitano da Grande Aracaju, instituído pela Lei
Complementar Estadual nº 266/2015.

Parágrafo único. As metas e prioridades descritas no art. 2º desta Lei,
estão em consonância com o Plano Plurianual 2026-2029 (PPA 2026-2029), е
alinhadas aos indicadores brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS).

CAPÍTULO III

Elaboração, Execução e Alteração da Lei Orçamentária Anual para o Exercício
Financeiro de 2025

Seção I

Disposições Gerais

Art. 3º A Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro

de 2026 compreenderá o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;

Art. 4° Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) não conterá

dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo

na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de

operações de crédito, ainda que por antecipação de receita.

Art. 5° O PLOA para o exercício financeiro de 2026 será encaminhado

pelo Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2025,

será constituído de:

I- mensagem;

II- texto da Lei;

III- sumário geral de receita por fontes e da despesa por funções

do Governo;

IV- demonstrativos da receita e despesa por categoria econômica;

V- quadros orçamentários consolidados:

VI-demonstrativo do Orçamento Fiscal e do Orçamento da

Seguridade Social por órgãos e entidades da administração pública
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Art. 6° Os quadros orçamentários consolidados, a que se refere о

inciso VI do caput do artigo 5° desta lei,
 devem está em conformidade c

om os

artigos 2º e 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 19
64, e com art. 5° da

LRF, no que couber.

Seção II

Estrutura e Organização da Receita Orçamentária

Art. 7° A receita deve ser classificada segundo os critérios de

natureza e fonte ou destinação de recurso, 
conforme disposto o $1° do art. 8° e

art. 11 da Lei Federal nº 4.320/1964,
 do Manual de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público (MCASP) - 10ª Edição, do Ementário das Receitas Or
çamentárias

do Tribunal de Contas do estado de Sergipe
 (TCE/SE) e da Tabela de Fonte

destinação de Recursos do TCE/SE.

§ 1° A classificação por Natureza de Receita Orçament
ária é composta

por um código de oito dígitos numéricos que representam
: a Categoria Económica,

a Origem, a Espécie, os Desdobramentos e o Tipo de Receita.

§ 2° A fonte ou destinação de recursos tem o objetivo de agrupa
r

receitasque possuam as mesmas regras de aplicação de despesa.

§3° A estrutura de codificação das fontes ou destinações de recursos

(FR) a ser utilizada é composta de três dígitos, padronizada no intervalo d
e 500 е

999, além de:

I- informação quanto ao exercício em que o recurso foi arrecadado,

podendo ser: recursos do exercício corrente, recursos de exercícios anteriores, ou

recursos condicionados;

II- informações adicionais que complementam a classificação por fonte

ou destinação de recursos, com quatro dígitos;

Seção III

Estrutura e Organização da Despesa Orçamentária

Art. 8º A despesa deve ser discriminada por classificação institucional,

funcional, estrutura programática e por natureza, conforme disposto na

Portaria nº42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão e, na Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, do

Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de
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acordo com as alterações posteriores, incluindo a denominação e a consolidação
dadas pela Portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 103, de 05 de outubro de 2021

observados os seguintes conceitos:

I- a classificação institucional reflete a estrutura de alocação dos créditos

orçamentários e está estruturada em dois níveis hierárquicos: órgão orçamentário e
unidade orçamentária;

II- a classificação funcional segrega as dotações orçamentárias em
funções e subfunções, buscando responder basicamente à indagação “em que área"

de ação governamental a despesa será realizada;

III- classificação de despesa estruturada em programas, composto por

ações, que podem ser do tipo projeto, atividade ou operação especial, além de

especificar o produto, unidade de medida e a meta física;

IV- a classificação da despesa orçamentária, segundo a sua natureza,

compõe-se de categoria econômica, grupo da despesa, modalidade de aplicação,
elemento de despesa e fonte de recurso.

Parágrafo único. Na LOA, a discriminação da despesa, quanto à sua

natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de

despesa e modalidade de aplicação.

por:

Art. 9º Para fins do disposto na despesa orçamentária, entende-se

I- esfera orçamentária: a finalidade identificar se o orçamento é

Fiscal ou da Seguridade Social;

II- órgão orçamentário: o maior nível da classificação institucional,

quetem por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

III- unidade orçamentária: o menor nível da classificação

institucional;

IV- função: representa o maior nível de agregação das diversas áreas de

despesa que competem ao setor público;

V- subfunção: representa uma partição da função, visando agregar

determinado subconjunto de despesa do setor público, e podem ser combinadas com

funções diferentes daquelas vinculadas;

VI- programa: instrumento de organização da atuação governamental que
articula um conjunto de ações que visar a concretização de um objetivo comum
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